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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HC 
IMPETRADO NA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNICAS ORDINÁRIAS. INPUGNAÇÃ 
QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. MÉRITO. ACORDÃO DA 
REVISÃO CRIMINAL QUE NÃO ANALISOU O TEMA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  ACÓRDÃO DA APELAÇÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A 
ONZE ANOS ENTRE A DATA DO JULGAMENTO DO ACÓRDÃO 
APELAÇÃO E A IMPETRAÇÃO DO WRIT. INVIABILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PRECLUSÃO. NECESSIDADE DE 
RESPEITO À SEGURANÇA JURÍDICA E A COISA JULGADA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu da impetração por entender que não 
houve deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria trazida 
na presente impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta 
Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância.
2. A parte agravante não apresentou impugnação específica aos aludidos 
fundamentos, limitando-se a reiterar os argumentos e pedidos deduzidos 
na inicial do habeas corpus.
3. Os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-
los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as 
razões que levaram ao não conhecimento da impetração.
4. A competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do art. 
105, I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. Precedentes do STJ. Situação em que o habeas corpus aqui 
impetrado se volta contra decisão monocrática de Relator.
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5. Não se revela teratológica a decisão do Desembargador Relator da 
Revisão Criminal ajuizada na Corte de origem por entender que ela 
pretendia "rediscutir argumentos já submetidos e apreciados pelo 
Tribunal, propósito para o qual não se destina esta ação".
6. Desse modo, a ausência de prévia deliberação na revisão criminal 
sobre o mérito da controvérsia pelas instâncias ordinárias no acórdão 
revisional impede a manifestação desta Corte a respeito do tema, sob 
pena de indevida supressão de instância.
7. Ainda que se considere que a discussão sobre o regime inicial de 
cumprimento da pena foi debatido no acórdão de apelação, constata-se 
que esse acórdão foi julgado em 16 de maio de 2013. Considerando o 
grande lapso temporal - mais de onze anos - entre a data do julgamento 
do acórdão impugnado e a impetração desse habeas corpus, deve ser 
reconhecida a preclusão da matéria, observado o princípio da segurança 
jurídica e o respeito à coisa julgada, não havendo como rediscutir o 
pedido aqui deduzido em sede de habeas corpus.
8. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
"ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta 
impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora 
manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais"
 (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).
Precedentes do STJ e do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45776356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:51:03
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: 789ff92e-add9-49e3-b7d8-625d15e5cb11



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951180 - PR (2024/0378577-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ARACI FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL DA ROCHA SOUZA - PR074215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HC 
IMPETRADO NA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNICAS ORDINÁRIAS. INPUGNAÇÃ 
QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. MÉRITO. ACORDÃO DA 
REVISÃO CRIMINAL QUE NÃO ANALISOU O TEMA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  ACÓRDÃO DA APELAÇÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A 
ONZE ANOS ENTRE A DATA DO JULGAMENTO DO ACÓRDÃO 
APELAÇÃO E A IMPETRAÇÃO DO WRIT. INVIABILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PRECLUSÃO. NECESSIDADE DE 
RESPEITO À SEGURANÇA JURÍDICA E A COISA JULGADA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu da impetração por entender que não 
houve deliberação colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria trazida 
na presente impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta 
Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância.
2. A parte agravante não apresentou impugnação específica aos aludidos 
fundamentos, limitando-se a reiterar os argumentos e pedidos deduzidos 
na inicial do habeas corpus.
3. Os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-
los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as 
razões que levaram ao não conhecimento da impetração.
4. A competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do art. 
105, I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. Precedentes do STJ. Situação em que o habeas corpus aqui 
impetrado se volta contra decisão monocrática de Relator.
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5. Não se revela teratológica a decisão do Desembargador Relator da 
Revisão Criminal ajuizada na Corte de origem por entender que ela 
pretendia "rediscutir argumentos já submetidos e apreciados pelo 
Tribunal, propósito para o qual não se destina esta ação".
6. Desse modo, a ausência de prévia deliberação na revisão criminal 
sobre o mérito da controvérsia pelas instâncias ordinárias no acórdão 
revisional impede a manifestação desta Corte a respeito do tema, sob 
pena de indevida supressão de instância.
7. Ainda que se considere que a discussão sobre o regime inicial de 
cumprimento da pena foi debatido no acórdão de apelação, constata-se 
que esse acórdão foi julgado em 16 de maio de 2013. Considerando o 
grande lapso temporal - mais de onze anos - entre a data do julgamento 
do acórdão impugnado e a impetração desse habeas corpus, deve ser 
reconhecida a preclusão da matéria, observado o princípio da segurança 
jurídica e o respeito à coisa julgada, não havendo como rediscutir o 
pedido aqui deduzido em sede de habeas corpus.
8. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
"ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta 
impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora 
manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais"
 (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).
Precedentes do STJ e do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ARACI FERREIRA DA SILVA 

contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia a concessão da 

ordem para "aplicar o regime inicial semiaberto, pois patente o constrangimento ilegal 

quanto a fixação do regime fechado" (e-STJ fl.  8).

A impetração foi indeferida liminarmente pelo Ministro Herman Benjamin,  

Presidente do STJ, ao fundamento de que a pretensão defensiva não foi examinada pelo 

Tribunal de origem, que não se manifestou sobre o mérito do pedido originário.

No presente agravo regimental, a defesa se limita a repisar alegações já postas 

na impetração inicial, no sentido de que pela "própria jurisprudência deste STJ estabelece 

que apenas a vetorial da natureza e quantidade da droga (que no caso não foi exorbitante 

– 58g de crack [e-STJ fls. 5]) para fixação do regime fechado é inidônea" (e-STJ fl. 454).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento perante o colegiado para que "seja reconsiderada e revisada a 
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decisão agravada que não conheceu do HC, a fim de que seja recebido conhecido e 

concedida a ordem, ou caso entenda-se pelo contrário, que a ordem seja concedida de 

ofício por este Superior Tribunal, uma vez que há nos autos evidente constrangimento 

ilegal na imposição do regime fechado, ou, caso contrário, a submissão do presente 

agravo regimental para julgamento por órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça 

com o seu consequente provimento para se conceder a ordem de HC pleiteada (e-STJ fl. 

458)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

A decisão, contudo, deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente cabe destacar que a decisão agravada não conheceu da 
impetração por entender que a Defesa buscava rediscutir argumentos já submetidos e 
apreciados pelo Tribunal (e-STJ fls.  424).

Não obstante, nas razões do agravo (e-STJ fls. 446/459), a parte agravante não 
apresentou impugnação específica aos aludidos fundamentos, limitando-se a reiterar os 
argumentos e pedidos deduzidos na inicial do habeas corpus (e-STJ fls. 2/22).

Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob 
pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões 
que levaram ao não conhecimento da impetração.

Assim, "Em obediência ao princípio da dialeticidade, devem ser explicitados 
os motivos pelos quais a pretensão deduzida no recurso especial não demanda reexame 
de provas e corrobora a orientação jurisprudencial desta Corte, não bastando para tanto 
a insurgência genérica à incidência das Súmula n. 7 e n. 83 do STJ" (AgRg no AREsp n. 
2.022.553/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022).

Nesses casos, a ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão 
que não conheceu da impetração, ônus da parte agravante, obsta o conhecimento do 
agravo, nos termos da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. NÃO RECONHECIMENTO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO. 
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CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. QUANTUM DA PENA SUPERIOR A 4 ANOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.
1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo 
fático-probatório.
2. No caso, a minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não foi 
aplicada porque o acórdão impugnado reconheceu um ato infracional 
equiparado ao crime de roubo, contemporâneo ao crime narrado nestes 
autos, o que evidencia a dedicação do acusado a atividades criminosas.
3. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado 
especificamente fundamento da decisão agravada, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é 
inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".
4. Mantida a pena-base em quantum superior a 4 anos e reconhecidas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível o regime inicial fechado, de 
acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(AgRg no HC n. 937.205/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados 
analogicamente ao processo penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
regimental, impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve por fundamento a 
impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de recurso próprio 
e a inexistência de flagrante ilegalidade, pois a denúncia estaria lastreada, no 
caso, em acordo de delação premiada firmado pelo corréu e não somente no 
reconhecimento fotográfico.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte agravante não enfrentou 
de maneira adequada os motivos que impediram o conhecimento do pedido, 
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de 
ofício, pois, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
quando há outras provas além do reconhecimento pessoal realizado em 
desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal, é inviável a 
absolvição do réu, sobretudo se essas provas remanescentes são suficientes 
para amparar a condenação (AgRg no AREsp n. 2.583.279/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
17/9/2024.). Precedentes.
5. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste writ e a 
jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que a 
desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal local implicaria 
amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se coaduna com 
a estreita via cognitiva do habeas corpus.
Precedentes.
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6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 903.396/BA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024.)
 

Além disso, a Constituição Federal atribui ao Superior Tribunal de Justiça a 

competência para processamento e julgamento originário de habeas corpus quando o ato 

coator for emanado por tribunal sujeito à sua jurisdição, conforme o art. 105, inciso III, 

alínea "c", da Carta Política. Diante disso, tem-se por incabível o conhecimento de writ 

impetrado contra decisão indeferitória proferida por desembargador, sem o 

pronunciamento do Colegiado respectivo.

Os prejuízos advindos da supressão de instâncias e da análise açodada dos 

habeas corpus impetrados antes do encerramento da prestação jurisdicional na origem 

devem ser sopesados no sentido de se obter o almejado equilíbrio entre o direito de 

acesso aos órgãos do Poder Judiciário e o respeito às regras processuais e procedimentais, 

como pressuposto para garantir uma prestação jurisdicional de qualidade.

Assim, salvo excepcionalí ssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de flagrante 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso concreto, verifica-se que, ao não conhecer liminarmente da Revisão 

Criminal n. 0068185-35.2024.8.16.0000, ajuizada na Corte de origem, o Desembargador 

Relator afirmou que a revisional pretendia "rediscutir argumentos já submetidos e 

apreciados pelo Tribunal, propósito para o qual não se destina esta ação" (e-STJ fl. 424).

Desse modo, a ausência de prévia deliberação sobre o mérito da controvérsia 

pelas instâncias ordinárias no acórdão revisional impede a manifestação desta Corte a 

respeito do tema, sob pena de indevida supressão de instância.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
IMPETRAÇÃO DESAFIANDO DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR. 
SÚMULA 691/STF. MÉRITO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELELITA. FALTA DE MANIFESTAÇÃO 
ACERCA DA MATÉRIA DE FUNDO. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE COM O RECURSO DE 
APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A pretensão do agravante não poderia ser acolhida por esta Corte 
Superior já que a matéria não havia sido examinada pelo Tribunal de 
origem.
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2. Constatado o posterior do julgamento da impetração pelo Tribunal de 
origem, a questão meritória apontada pelo agravante (necessidade de 
reconhecimento do tráfico privilegiado) não foi enfrentada em nenhum 
momento, o que impede a atuação desta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância (já que configura a impetração per saltum) 
e inversão das regras de competência previstas na arquitetura 
constitucional.
3. A matéria objeto da impetração ainda será analisada de forma ampla e 
exauriente no âmbito da apelação, recurso dotado de efeito devolutivo 
amplo, não podendo o remédio heroico promover um indevido alargamento 
de competências, conforme já decidido pela Terceira Seção desta Corte 
Superior, no HC n. 482.549/SP.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 880.541/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA E REGIME 
PRISIONAL INICIAL. RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. MATÉRIA DE FUNDO ORA VENTILADA QUE NÃO 
PODE SER EXAMINADA POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
COGNIÇÃO AMPLA DA CONTROVÉRSIA A SER REALIZADA NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem não examinou o suposto 
constrangimento ilegal apontado pela Parte Impetrante, por entender 
inadequada, em habeas corpus, a discussão da matéria, apontando como via 
idônea o recurso de apelação, já interposto e pendente de julgamento, o que 
inviabiliza a prematura apreciação da matéria por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Correta a ponderação da Corte a quo ao não examinar o mérito do pedido 
formulado na inicial destes autos, pois a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus 
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 
unirrecorribilidade.
3. A possibilidade de reforma da dosimetria da pena e do regime prisional 
inicial deverá ser discutida na via recursal com espaço cognitivo adequado. 
Leading case da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: HC 
482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 745.633/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)
 

Por fim, ainda que se considere que a discussão sobre o regime inicial de 
cumprimento da pena foi debatido no acórdão de apelação, constata-se que o 
referido acórdão da apelação foi julgado em 16 de maio de 2013 (e-STJ fls. 307/321). 
Considerando o grande lapso temporal - mais de onze anos - entre a data do julgamento 
do acórdão impugnado e a impetração desse habeas corpus, deve ser reconhecida a 
preclusão da matéria, observado o princípio da segurança jurídica e o respeito à coisa 
julgada, não havendo como rediscutir o pedido aqui deduzido em sede de habeas corpus. 

Isso porque é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "
ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o 
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reconhecimento da preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao princípio 
da segurança jurídica, notadamente quando o pleito tem nítidas características revisionais
" (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).

São os precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta 
Corte:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. 
RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo do 
habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o 
reconhecimento da preclusão, não havendo se falar, portanto, em ilegalidade 
manifesta. Na hipótese em exame, a sentença atacada no Tribunal de origem 
por meio do mandamus originário transitou em julgado em 21 de agosto de 
2017, sem que a defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos 
termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar 
a ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).
3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º de fevereiro de 
2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a apelação em exame no dia 
28 de abril de 2017, sendo que somente no dia 15 de dezembro de 2021 foi 
impetrado o presente habeas corpus.
Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos desde o 
trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a coisa julgada e 
o princípio da segurança jurídica. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.708/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT 
IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento 
oportuno, sob pena de preclusão.
III - In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 25/05/2019 sem que tenha 
sido interposto recurso pelas partes. O presente writ foi impetrado somente 
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em 14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado. Desse 
modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da 
matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança 
jurídica.
IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente 
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. 
Precedentes.
(...)
VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a 
revisão criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se 
alterou após o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal 
procedimento.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DA 
MATÉRIA, AVENTADA EM HABEAS CORPUS, APÓS O DECURSO DE 14 
ANOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
1. O conhecimento do habeas corpus, sem o pronunciamento definitivo do 
Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de consequência, 
violação às regras constitucionais definidoras da competência dos tribunais 
superiores, estabelecidas numerus clausus na Constituição Federal.
2. Ademais, consoante se depreende das informações prestadas, o trânsito em 
julgado do acórdão objeto da presente insurgência deu-se em 1998, e a 
presente impetração somente aportou a esta Corte Superior em 2012, ou seja, 
14 (quatorze) anos depois.
3. Esta Corte já sinalizou que "Os questionamentos expostos no presente 
mandamus se referem a ação penal iniciada no ano de 1999, cuja sentença 
condenatória transitou em julgado em 2004. Dessa forma, até mesmo 
eventual nulidade absoluta que possa ter-se verificado em tão longínqua data 
já não tem mais o condão de repercutir sobre a realidade processual dos 
autos, encontrando-se a alegação não apenas preclusa, mas, principalmente, 
acobertada pelo manto da coisa julgada. Princípio da segurança jurídica. 
Precedentes do STJ e do STF" (HC n. 368.217/MA, rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 
8/5/2017).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 253.988/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 1/8/2018).
 

No mesmo sentido a jurisprudência da Suprema Corte:

EMENTA Recurso Ordinário em habeas corpus. Direito Constitucional e 
Penal. Ausência de intimação de defensor dativo para a sessão de julgamento 
da apelação. Arguição posterior. Preclusão da matéria. Precedentes. 
Nulidade. Não ocorrência. Recurso ao qual se nega provimento.
1. Embora se reconheça a prerrogativa de intimação pessoal dos defensores 
dativos para as sessões de julgamento das apelações, incide na espécie a 
preclusão da questão, já que a referida nulidade somente foi arguida, em 
relação ao primeiro paciente, mais de 7 anos e 5 meses após o julgamento e, 
no tocante ao segundo paciente, mais de 2 anos e 9 meses após o julgamento. 
Precedentes.
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2. Recurso não provido.
(RHC 124110, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11-11-2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 PUBLIC 25-02-2021)
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. PEDIDO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSENTE 
QUADRO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. O acórdão atacado encontra amparo em julgados desta SUPREMA 
CORTE, no sentido de que “A nulidade não suscitada no momento oportuno é 
impassível de ser arguida através de habeas corpus, no afã de superar a 
preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo da revisão criminal 
(Precedentes: HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, Julgamento em 2/6/2009; HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em 2/6/2009; HC 102.597/SP, 
Relator Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma; HC 96.777/BA, Relator 
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, Julgamento em 21/9/2010)” (RHC 
107758, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 28/9/2011).
2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 210212 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 
Turma, julgado em 02-03-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 
DIVULG 04-03-2022 PUBLIC 07-03-2022).
  

Desse modo, não se vislumbra no presente caso flagrante constrangimento 
ilegal que autorize o provimento do recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA45776792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:18:35
Código de Controle do Documento: e2fef31e-e496-4e3a-958a-9cbb30a8ec1d



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0378577-1 HC 951.180 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00254784320118160021  00681853520248160000  201100046658  201146658  
254784320118160021  681853520248160000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL DA ROCHA SOUZA 
ADVOGADO : SAMUEL DA ROCHA SOUZA  - PR074215
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ARACI FERREIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JEAN ROBERTO CORDEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARACI FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL DA ROCHA SOUZA  - PR074215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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